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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PASEP. BANCO DO BRASIL. COMPETÊNCIA. ADMINISTRAÇÃO DO 
PROGRAMA. ARTS. 5º DA LEI COMPLEMENTAR 8/70 E 4º, XII, DO DECRETO 
9.978/2019. ALEGAÇÃO DE MÁ GESTÃO DOS VALORES DEPOSITADOS, NO 
BANCO DO BRASIL, EM CONTA INDIVIDUALIZADA DO PASEP. 
RECONHECIMENTO DA LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA INSTITUIÇÃO 
BANCÁRIA DEPOSITÁRIA. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Trata-se, na origem, de Ação de Indenização por danos materiais, ajuizada pela 
parte agravada contra o Banco do Brasil, em face da má gestão da instituição bancária, 
com suposta incorreção nos valores existentes na sua conta individualizada do PASEP, 
derivada de saques indevidos e de omissão ou de correções errôneas do saldo 
depositado. A sentença julgou improcedente a ação, com fundamento no art. 487, I, do 
CPC/2015, concluindo que, "à míngua de prova acerca da inobservância dos critérios 
elencados pelo conselho diretor do PASEP para efeito de correção do saldo atribuído 
ao requerente, forçoso é o reconhecimento de que nada há a se opor contra o réu 
quanto à evolução da quantia. Ausente ato ilícito, não há de se falar em danos morais 
ou materiais". O Tribunal a quo, por sua vez, reconheceu a ilegitimidade ativa do 
Banco do Brasil. A decisão ora agravada deu provimento ao Recurso Especial da parte 
autora, para determinar o retorno dos autos à origem, para regular processamento do 
feito, em face do reconhecimento da legitimidade passiva ad causam do Banco do 
Brasil.
III. O Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP) foi instituído 
pela Lei Complementar 8, de 03/12/70, que prevê a competência do Banco do Brasil 
para a administração do Programa e manutenção das contas individualizadas para 
cada servidor, recebendo comissão pelo serviço prestado. A Lei Complementar 26, de 
11/09/75, unificou, a partir de 01/07/76, sob a denominação de PIS-PASEP, os fundos 
constituídos com os recursos do Programa de Integração Social (PIS) e do Programa 
de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP), instituídos pelas Leis 
Complementares 7/70 e 8/70, respectivamente.
IV. O art. 7º do Decreto do 4.751/2003 previa que a gestão do PASEP compete ao 
Conselho Diretor do Fundo, cujos representantes são designados pelo Ministro de 
Estado da Fazenda. De igual modo, o art. 10 do mesmo diploma normativo estabelecia 
que ao Banco do Brasil, como administrador do Programa, além de manter as contas 
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individualizadas dos participantes do PASEP, compete creditar, nas referidas contas, a 
atualização monetária, os juros e o resultado das operações financeiras realizadas, 
processar as solicitações de saque e de retirada e efetuar os correspondentes 
pagamentos, conforme autorizado pelo Conselho Diretor do Fundo PIS-PASEP. O 
Decreto 9.978, de 20/08/2019 – que revogou o Decreto 4.751/2003 –, não alterou, de 
forma significativa, as disposições do Regulamento anterior, como se vê do disposto 
em seus arts. 3º, 4º, 5º e 12.
V. No caso em apreciação, segundo consta dos autos, a parte autora alega a suposta 
incorreção nos valores existentes na sua conta individualizada do PASEP, derivada de 
saques indevidos e de omissão ou de correções errôneas do saldo depositado. 
Exsurge, assim, a legitimidade passiva ad causam do Banco do Brasil em face da 
pretensão de correção dos valores da conta do PASEP do autor, por falhas que teriam 
sido por ele praticadas, como instituição bancária depositária, por ser administrador do 
Programa.
VI. Na forma da jurisprudência do STJ, "em ações nas quais se pleiteia a recomposição 
do saldo existente em conta vinculada ao PASEP, a União deve figurar no polo passivo 
da demanda. No entanto, conforme delineado pelo acórdão recorrido, no caso dos 
autos, a demanda não versa sobre índices equivocados de responsabilidade do 
Conselho Gestor do Fundo, mas sobre responsabilidade decorrente da má gestão do 
banco, decorrente de saques indevidos ou de não aplicação dos índices de juros e de 
correção monetária na conta do PASEP. Assim, conclui-se que a legitimidade passiva é 
do Banco do Brasil S.A., o que define a competência da Justiça Comum estadual. 
Precedentes do STJ" (STJ, AgInt no REsp 1.878.378/DF, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/02/2021). Em igual sentido: STJ, AgInt no 
REsp 1.872.808/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
18/12/2020; AgInt no REsp 1.882.478/DF, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2020; AgInt no REsp 1.882.379/DF, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/12/2020.
VII. Assim, estando o acórdão recorrido em sentido contrário à jurisprudência 
sedimentada nesta Corte, merece ser mantida a decisão ora agravada, que 
reconheceu a legitimidade passiva ad causam do Banco do Brasil.
VIII. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

Brasília, 04 de outubro de 2021.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.867.341 - DF (2020/0065476-2)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, 

interposto pelo BANCO DO BRASIL SA, em 17/07/2020, contra decisão de minha lavra, 

publicada em 25/06/2020, assim fundamentada, in verbis:

"Trata-se de Recurso Especial, interposto por MARLON GALVÃO 

MOREIRA, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 

Territórios, assim ementado:

'PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO. DANOS MATERIAIS E MORAIS. 

CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS. PASEP. BANCO DO 

BRASIL. ILEGITIMIDADE PASSIVA.

1. A legitimidade ad causam decorre do atributo jurídico que alguém 

detém para discutir e atuar no contraditório de determinada situação 

posta em juízo. Dessa forma, se não for estabelecida uma relação 

entre o legitimado e o objeto que será discutido na demanda, não 

haverá legitimidade para a discussão na causa.

2. De acordo com o Decreto n. 4.751/2003, a responsabilidade pela 

gestão dos recursos do PIS/PASEP,incluindo-se o cálculo da 

atualização monetária e dos juros, compete ao Conselho Diretor, 

constituído de membros efetivos e suplentes, sendo sua 

representação e defesa em juízo exercida por Procurador da Fazenda 

Nacional.

3. Atuando como mero operacionalizador dos atos de gestão 

determinados pelo Conselho Diretor, o Banco do Brasil não é parte 

legítima para responder por questões referentes aos valores do 

PIS/PASEP.

4. Recurso conhecido e desprovido' (fl. 290e).

Nas razões do Recurso Especial, interposto com base no art. 105, III, a e c, 

da Constituição Federal, a parte ora recorrente aponta, além do dissídio 

jurisprudencial, violação aos artigos 5° da Lei Complementar 8/70, 10 do 

Decreto 4.751/2003, 186 e 927 do Código Civil, sob a tese da 'legitimidade 

passiva do Recorrido é patente, não devendo prevalecer a hermenêutica do 

V. Acórdão que possibilite entendimento diverso, sob o fundamento de que 

o Banco do Brasil seria mero gestor e, portanto, não havendo ingerência na 

destinação dos recursos', ressaltando que, no caso, 'os benefícios PASEP 

deixaram de ser corrigidos e remunerados com juros, sem qualquer 

justificativa fática ou jurídica, de forma que se impõe ao Bando do Brasil a 

sua culpa ou dolo' (fls. 301/303e).

Por fim, requer 'que o Recurso Especial em tela seja conhecido e provido, 
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Superior Tribunal de Justiça

no sentido de que seja reformado o Acórdão recorrido, a fim de que seja 

reconhecida a legitimidade passivado Banco do Brasil S/A., para figurar no 

feito.

b) Ato contínuo, seja condenado o recorrido ao pagamento dos danos 

materiais e morais ocasionados diante de sua ilegal conduta' (fl. 304e).

Apresentadas contrarrazões, o Recurso Especial foi admitido pelo Tribunal 

de origem.

A irresignação merece prosperar.

Deve-se ressaltar, inicialmente, que o Recurso Especial preenche os 

pressupostos recursais intrínsecos e extrínsecos, estando a matéria recursal 

devidamente prequestionada.

Na origem, trata-se de Ação de Indenização ajuizada pela parte ora 

recorrente, com o objetivo de obter a reparação dos danos morais e 

materiais ocasionados pelo desfalque em sua conta PASEP.

Julgado improcedente o pedido, recorreu o autor, restando mantida a 

sentença, pelo Tribunal local.

Daí a interposição do presente Recurso Especial.

Acerca da controvérsia, manifestou-se o Tribunal de origem o sentido que 'a 

irresignação não pode ser direcionada ao Banco do Brasil, eis que eventuais 

descontos, de qualquer gênero, realizados em contas PASEP, somente são 

feitos por determinação/autorização do referenciado Conselho Diretor, nos 

moldes estatuídos no art. 8º, inciso XI e 10º, inciso III, ambos pertencentes à 

indigitada Lei Complementar, circunstância que ratifica o fato de que a 

instituição financeira requerida seria apenas uma arrecadadora do fundo' (fl. 

294e).

Tal entendimento merece reforma. Com efeito, de acordo com a orientação 

jurisprudencial predominante na Primeira Seção desta Corte, 

consubstanciada na Súmula 42/STJ, compete à Justiça Estadual processar 

e julgar os feitos cíveis relativos ao PASEP, cujo gestor é o Banco do Brasil 

(sociedade de economia mista federal), razão pela qual resta evidenciada 

sua legitimidade para constar no polo passivo da demanda.

Nesse sentido:

'CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PASEP. SAQUES INDEVIDOS. 

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 

BANCO DO BRASIL. INSTITUIÇÃO GESTORA. SOCIEDADE DE 

ECONOMIA MISTA. SÚMULA 42/STJ. CONFLITO DE 

COMPETÊNCIA CONHECIDO PARA DECLARAR COMPETENTE 

O JUÍZO DE DIREITO DA 12ª. VARA CÍVEL DE RECIFE -PE.

1. A Primeira Seção desta Corte tem entendimento predominante de 

que compete à Justiça Estadual processar e julgar os feitos cíveis 

relativos ao PASEP, cujo gestor é o Banco do Brasil (sociedade de 

economia mista federal).

2. Incide, à espécie, a Súmula 42/STJ: Compete à Justiça Comum 

Estadual processar e julgar as causas cíveis em que é parte 

sociedade de economia mista e os crimes praticados em seu 

MAM22 

REsp 1867341 Petição : 483717/2020 C54254215540=821;00551@ C416122434<41032212821@
 2020/0065476-2 Documento Página  2 de 22 

Documento eletrônico VDA30276470 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 27/09/2021 19:32:25
Código de Controle do Documento: 9D243766-B0A8-4C85-8152-9945C7337FEB



Superior Tribunal de Justiça

detrimento.

3. Conflito de Competência conhecido para declarar competente o 

Juízo de Direito da 12a. Vara Cível de Recife -PE' (STJ, CC 

161.590/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/02/2019, DJe 20/02/2019).

'CONFLITO DE COMPETÊNCIA. ALVARÁ JUDICIAL. 

LEVANTAMENTO DO SALDO DA CONTA VINCULADA DO 

PASEP. JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA. GESTÃO DO FUNDO PELO 

BANCO DO BRASIL. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. 

APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 42 DO STJ.

1. A expedição de alvará judicial requerido pelo próprio titular da 

conta, objetivando a liberação de depósitos de PASEP, é simples 

procedimento de jurisdição voluntária, inexistindo qualquer litígio posto 

em juízo.

2. Ainda que assim não seja entendido, não é possível olvidar, no 

caso, o teor do enunciado da Súmula n.º 42 do STJ, ao proclamar que 

compete a Justiça Estadual processar e julgar as causas cíveis em 

que é parte sociedade de economia mista.

3. Conflito conhecido e declarada competência do Juízo de Direito da 

1.ª Vara Cível da Comarca de Franca/SP' (STJ, CC 34.778/SP, Rel. 

Ministra Laurita Vaz, Primeira Seção, DJe de 18/11/2002).

Em sentido similar, confira-se as seguintes decisões monocrática: REsp 

1.852.193/PE, relator o Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe de 05/02/2020 e 

REsp 1.869.872/CE, relator o Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 

30/04/2020.

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou 

provimento ao Recurso Especial, a fim de reconhecer a legitimidade do 

Banco do Brasil para constar no polo passivo da demanda, determinando o 

retorno dos autos à origem para prosseguimento do feito" (fls. 336/338e).

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"3 Com base na Súmula 42 e em precedentes dessa Casa, essa Notável 

Ministra deu provimento ao Especial apelo em apreço para 'reconhecer a 

legitimidade do Banco do Brasil para constar no polo passivo da demanda, 

determinando o retorno dos autos à origem para prosseguimento do feito'.

4 Com a devida vênia, a Decisão em questão merece reforma, conforme 

adiante se demonstra.

5 É inegável que, via de regra, e nos termos do verbete 42 desse Colendo, 

as causas que dizem respeito apenas ao Banco do Brasil são processadas 

na Justiça Comum.

6 O artigo 109, inciso I, da Constituição Federal, é taxativo ao mencionar 

expressamente as empresas públicas federais e não fazer alusão às 

sociedades de economia mista.
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7 No entanto, o teor do verbete em destaque não resolve o problema da 

competência para casos da espécie, qual seja, ação em que se discute 

correção monetária em conta de PASEP.

8 De se ressaltar que os precedentes da Primeira Seção invocados por essa 

Douta Relatora para corroborar a conclusão ora objurgada, não tratam 

exatamente da mesma demanda aqui colocada.

9 Note-se que nos precedentes colacionados no decisum em foco se discute 

saques indevidos na conta do PASEP, ao passo que aqui se discute 

também correção monetária e legitimidade para por ela responder.

10 Ora, em se tratando de saques indevidos na conta (notadamente 

mediante fraude, muito embora o Autor sequer especifique que tipo 3 de 

saque estaria sendo contestado), é inegável que a responsabilidade será do 

Banco do Brasil, que é quem tem, de fato, a guarda de tais valores.

11 Ocorre que o caso em apreço não trata apenas disso. Além de supostos 

saques indevidos, o Autor reclama de correção monetária insatisfatória 

sobre o montante depositado.

12 Em relação à responsabilidade por suposta insuficiência da correção 

monetária aplicada sobre o montante depositado na conta do PASEP, 

tem-se que o Banco do Brasil não é parte legítima para por ela responder, 

tal como bem entendeu o Egrégio TJDFT.

13 Muito embora se aparente estar diante de uma ‘onda’ desse tipo de ação, 

tem-se que a discussão de correção monetária em PASEP não é nova e já 

conta, inclusive, com entendimento há muito firmado no sentido de que 

'cabe à União figurar no polo passivo da demanda, uma vez que cumpre ao 

Banco do Brasil tão somente a prática de atos de administração da conta do 

PASEP, dando cumprimento às determinações do Conselho Diretor 

vinculado ao Ministério da Fazenda'.

14 Em julgado proferido pelo Eminente Ministro Castro Meira, ainda no ano 

de 2005 (REsp 747.628/MG), e em idêntica lide, expressou-se o 

entendimento de que 'como a CEF é parte ilegítima para figurar no pólo 

passivo das ações relativas ao PIS (Súmula nº 77/STJ), também é ilegítimo 

o Banco do Brasil para figurar no pólo passivo das ações relativas ao 

PASEP'.

(...)

17 Tal entendimento já foi posteriormente reafirmado (REsp 1.480.250/RS), 

tendo o Eminente Ministro Herman Benjamin negado provimento a recurso 

da União em ação que abordou a mesma questão, asseverando que 'quanto 

ao polo passivo da demanda, a jurisprudência desta Corte Superior há muito 

tempo já afirma que o PIS/PASEP é arrecadado pela União sendo que a 

Caixa Econômica Federal e o Banco do Brasil, nos termos das leis 

complementares de regência, são meras instituições bancárias 

arrecadadoras'.

18 Por fim, em recentíssima Decisão (publicada em 1º/06/2020), o Douto 

Ministro Benedito Gonçalves (REsp 1.867.305/DF), fazendo alusão a ambos 

os julgamentos supra, reafirmou que 'como a CEF é parte ilegítima para 

figurar no pólo passivo das ações relativas ao PIS (Súmula nº 77/STJ), 
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também se deve reconhecer a ilegitimidade do Banco do Brasil para figurar 

no pólo passivo das ações relativas ao PASEP'.

19 É bem verdade que além da alegação de insuficiência da correção 

monetária, o caso em tela veicula também alegação de desfalque na conta 

por supostos saques indevidos, o que em tese ensejaria a responsabilidade 

do Banco do Brasil, por ser o depositário de tais valores.

20 Ainda assim, tal pleito não tem o condão de afastar a responsabilidade 

da União, que responde juntamente com o Banco do Brasil, em 

litisconsórcio passivo.

21 O Eminente Ministro Mauro Campbell Marques decidiu recentemente 

nesse mesmo sentido, para dar parcial provimento a recurso especial do 

Banco do Brasil em feito da mesma espécie (REsp 1.864.850/CE):

(...)

22 Assim, em conclusão, tem-se que o Banco do Brasil não é responsável 

pela correção monetária em contas do PASEP, devendo, portanto, o feito 

em apreço ser julgado na Justiça Federal, pois que a União também deve 

integrar seu pólo passivo.

23 Diante desse quadro, a Decisão ora agravada não pode subsistir, pois 

que dissonante do entendimento já solidificado nessa Corte" (fls. 341/346e)

Por fim, requer "que Vossa Excelência se digne em: a) Exercer o juízo de 

retratação para, reformando a Decisão de fls. 336/338, negar provimento ao REsp em 

apreço; b) Ou, caso assim não entenda essa Eminente Relatora, seja o presente Agravo 

Interno levado à apreciação da competente Turma Julgadora desse Superior Tribunal de 

Justiça, para que lhe seja dado provimento, a fim de reformar a Decisão ora agravada 

para improver o Recurso Especial em tela." (fl. 347e).

Impugnação da parte agravada, a fls. 356/359e, pelo improvimento do 

recurso, requerendo, ainda, "a aplicação da multa no percentual de 5% (cinco por cento), 

prevista no art. 1021, §º 4º do CPC".

É o relatório, no essencial.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. PASEP. BANCO DO BRASIL. COMPETÊNCIA. ADMINISTRAÇÃO DO 

PROGRAMA. ARTS. 5º DA LEI COMPLEMENTAR 8/70 E 4º, XII, DO DECRETO 

9.978/2019. ALEGAÇÃO DE MÁ GESTÃO DOS VALORES DEPOSITADOS, NO BANCO 

DO BRASIL, EM CONTA INDIVIDUALIZADA DO PASEP. RECONHECIMENTO DA 

LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA DEPOSITÁRIA. 

JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Trata-se, na origem, de Ação de Indenização por danos materiais, ajuizada pela parte 

agravada contra o Banco do Brasil, em face da má gestão da instituição bancária, com 

suposta incorreção nos valores existentes na sua conta individualizada do PASEP, 

derivada de saques indevidos e de omissão ou de correções errôneas do saldo 

depositado. A sentença julgou improcedente a ação, com fundamento no art. 487, I, do 

CPC/2015, concluindo que, "à míngua de prova acerca da inobservância dos critérios 

elencados pelo conselho diretor do PASEP para efeito de correção do saldo atribuído ao 

requerente, forçoso é o reconhecimento de que nada há a se opor contra o réu quanto à 

evolução da quantia. Ausente ato ilícito, não há de se falar em danos morais ou 

materiais". O Tribunal a quo, por sua vez, reconheceu a ilegitimidade ativa do Banco do 

Brasil. A decisão ora agravada deu provimento ao Recurso Especial da parte autora, para 

determinar o retorno dos autos à origem, para regular processamento do feito, em face do 

reconhecimento da legitimidade passiva ad causam do Banco do Brasil.

III. O Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP) foi instituído 

pela Lei Complementar 8, de 03/12/70, que prevê a competência do Banco do Brasil para 

a administração do Programa e manutenção das contas individualizadas para cada 

servidor, recebendo comissão pelo serviço prestado. A Lei Complementar 26, de 

11/09/75, unificou, a partir de 01/07/76, sob a denominação de PIS-PASEP, os fundos 

constituídos com os recursos do Programa de Integração Social (PIS) e do Programa de 

Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP), instituídos pelas Leis 

Complementares 7/70 e 8/70, respectivamente.

IV. O art. 7º do Decreto do 4.751/2003 previa que a gestão do PASEP compete ao 

Conselho Diretor do Fundo, cujos representantes são designados pelo Ministro de Estado 

da Fazenda. De igual modo, o art. 10 do mesmo diploma normativo estabelecia que ao 
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Superior Tribunal de Justiça

Banco do Brasil, como administrador do Programa, além de manter as contas 

individualizadas dos participantes do PASEP, compete creditar, nas referidas contas, a 

atualização monetária, os juros e o resultado das operações financeiras realizadas, 

processar as solicitações de saque e de retirada e efetuar os correspondentes 

pagamentos, conforme autorizado pelo Conselho Diretor do Fundo PIS-PASEP. O 

Decreto 9.978, de 20/08/2019 – que revogou o Decreto 4.751/2003 –, não alterou, de 

forma significativa, as disposições do Regulamento anterior, como se vê do disposto em 

seus arts. 3º, 4º, 5º e 12.

V. No caso em apreciação, segundo consta dos autos, a parte autora alega a suposta 

incorreção nos valores existentes na sua conta individualizada do PASEP, derivada de 

saques indevidos e de omissão ou de correções errôneas do saldo depositado. Exsurge, 

assim, a legitimidade passiva ad causam do Banco do Brasil em face da pretensão de 

correção dos valores da conta do PASEP do autor, por falhas que teriam sido por ele 

praticadas, como instituição bancária depositária, por ser administrador do Programa.

VI. Na forma da jurisprudência do STJ, "em ações nas quais se pleiteia a recomposição 

do saldo existente em conta vinculada ao PASEP, a União deve figurar no polo passivo 

da demanda. No entanto, conforme delineado pelo acórdão recorrido, no caso dos autos, 

a demanda não versa sobre índices equivocados de responsabilidade do Conselho 

Gestor do Fundo, mas sobre responsabilidade decorrente da má gestão do banco, 

decorrente de saques indevidos ou de não aplicação dos índices de juros e de correção 

monetária na conta do PASEP. Assim, conclui-se que a legitimidade passiva é do Banco 

do Brasil S.A., o que define a competência da Justiça Comum estadual. Precedentes do 

STJ" (STJ, AgInt no REsp 1.878.378/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 17/02/2021). Em igual sentido: STJ, AgInt no REsp 1.872.808/DF, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2020; AgInt no REsp 

1.882.478/DF, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 

18/12/2020; AgInt no REsp 1.882.379/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 03/12/2020.

VII. Assim, estando o acórdão recorrido em sentido contrário à jurisprudência sedimentada 

nesta Corte, merece ser mantida a decisão ora agravada, que reconheceu a legitimidade 

passiva ad causam do Banco do Brasil.

VIII. Agravo interno improvido.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Na origem, trata-se de Ação de Indenização por danos morais e materiais, 

ajuizada pela parte ora agravada contra o Banco do Brasil, em face da má gestão da 

instituição bancária, com suposta incorreção nos valores existentes na sua conta 

individualizada do PASEP, derivada de saques indevidos e de omissão ou de correções 

errôneas do saldo depositado.

A sentença julgou improcedente a ação, com fundamento no art. 487, I, do 

CPC/2015, concluindo que, "à míngua de prova acerca da inobservância dos critérios 

elencados pelo conselho diretor do PASEP para efeito de correção do saldo atribuído ao 

requerente, forçoso é o reconhecimento de que nada há a se opor contra o réu quanto à 

evolução da quantia. Ausente ato ilícito, não há de se falar em danos morais ou materiais" 

(fl. 220e).

O Tribunal a quo, por sua vez, reconheceu a ilegitimidade ativa do Banco do 

Brasil, nos seguinte termos:

"De acordo com a inicial, o autor requereu a condenação do Banco do Brasil 

S.A. ao pagamento de indenização por danos materiais e morais. Narrou 

que após muitos anos trabalhando como servidor público, solicitou o resgate 

total das cotas do PASEP. Alegou que o valor depositado de R$ 507,54 

(quinhentos e sete reais e cinquenta e quatro centavos) era em muito 

inferior ao realmente devido.

Afirmou a existência de uma diferença a ser recebida no valor de R$ 

18.883,31. Aduziu que o Banco é o responsável pelo desfalque dos 

rendimentos em sua conta.

No caso, o autor, ora apelante, pretende discutir a correção monetária e 

juros relativos aos depósitos realizados no Programa de Formação de 

Patrimônio do Servidor Público – PASEP. Alega que o Banco do Brasil tem 

legitimidade para figurar no polo passivo da demanda por ser o gestor das 

contas individualizadas do PASEP.

A legitimidade decorre do atributo jurídico que alguém detém para discutir e 

atuar no ad causam contraditório de determinada situação posta em juízo. 

Dessa forma, se não for estabelecida uma relação entre o legitimado e o 

que será discutido, não haverá legitimidade para a discussão na causa.

Imperioso, portanto, esclarecer que a Lei Complementar nº 26/1975, que 

unificou os fundos provenientes do Programa de Integração Social (PIS) e o 

Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP), foi 

regulamentada pelo Decreto Federal nº 4.751/2003, que, por sua vez, 
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preconizou, em seu art. 7º, que , órgão o referido fundo unificado seria 

gerido por um CONSELHO DIRETOR colegiado, integrado por 

representantes dos Ministérios da Fazenda, Planejamento, Trabalho e 

Emprego, Tesouro Nacional e de representantes dos participantes do PIS e 

PASEP.

O mencionado decreto também logrou definir que a defesa em juízo do 

fundo em questão se daria por tendo ainda estabelecido, expressamente, 

meio da Procuradoria da Fazenda Nacional (art. 7º, § 6º), como atribuições 

do referido Conselho Diretor:

(...)

Infere-se a partir da leitura do dispositivo supracitado que, embora se 

defenda na inicial que o banco seria legitimado para dar cumprimento à 

pretensão de compensação do saldo, seria o Banco do Brasil, em verdade, 

mero arrecadador dos valores pertinentes ao fundo, não possuindo qualquer 

ingerência sobre o cálculo da correção devida (atualização monetária e juros 

moratórios) sobre os valores depositados nas contas PASEP, visto que tal 

atribuição, por expressa previsão legal, seria de incumbência do Conselho 

Diretor, por meio de ato administrativo simples. 

Logo, a irresignação não pode ser direcionada ao Banco do Brasil, eis que 

eventuais descontos, de qualquer gênero, realizados em contas PASEP, 

somente são feitos por determinação/autorização do referenciado Conselho 

Diretor, nos moldes estatuídos no art. 8º, inciso XI e 10º, inciso III, ambos 

pertencentes à indigitada Lei Complementar, circunstância que ratifica o fato 

de que a instituição financeira requerida seria apenas uma arrecadadora do 

fundo.

Assim, considerando que o órgão gestor do PASEP (Conselho 

Diretor) é desprovido de personalidade jurídica, sendo, lado outro, 

vinculado à organização da Administração Direta Federal, tem-se que 

a pretensão deduzida nesta sede, se o caso, deverá ser renovada, em 

desfavor da própria UNIÃO, perante uma das Varas Federais 

competentes, nos termos do inciso I, do art. 109, da Constituição 

Federal.

Portanto, o reconhecimento da ilegitimidade passiva do banco 

requerido, diante das alegações ad causam acima expendidas, é 

medida que se impõe.

Em caso similar ao dos autos, o Superior Tribunal de Justiça afirmou que a 

União Federal possui legitimidade passiva para figurar em demanda 

discutindo a cobrança dos valores das contribuições para o Fundo de 

Participação PIS/PASEP. Confira:

(...)

Desta feita, nos termos o § 6º, do art. 7º, do Decreto 4.751/2003, a 

representação ativa e passiva do PIS-PASEP compete ao Conselho 

Diretor (União Federal), que deverá ser representado em juízo por 

Procurador da Fazenda Nacional, sendo o Banco do Brasil S.A. parte 
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ilegítima para figurar no polo passivo da demanda, que busca discutir 

os valores relativos à correção monetária e aos juros do PASEP.

Ante o exposto, conheço e ao recurso, para reconhecer a 

ilegitimidade passiva NEGO PROVIMENTO do Banco do Brasil neste 

caso.

Nos termos do art. 85, § 11, do CPC, majoro os honorários advocatícios 

devidos pela parte autora para 12 % sobre o valor da causa atualizado" (fls. 

292/297e).

O Banco do Brasil, no presente Agravo interno, se insurge contra a decisão 

que deu provimento ao Recurso Especial da parte autora, para determinar o retorno dos 

autos à origem, para regular processamento do feito, em face do reconhecimento da 

legitimidade passiva ad causam do Banco do Brasil.

Com efeito, o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público 

(PASEP) foi instituído pela Lei Complementar 8, de 03/12/70, que prevê a competência do 

Banco do Brasil para a administração do Programa e manutenção das contas 

individualizadas para cada servidor, na forma de seu art. 5º:

"Art. 5º - O Banco do Brasil S.A., ao qual competirá a administração 

do Programa, manterá contas individualizadas para cada servidor e 

cobrará uma comissão de serviço, tudo na forma que for estipulada 

pelo Conselho Monetário Nacional".

A Lei Complementar 26, de 11/09/75, unificou, a partir de 01/07/76, "sob a 

denominação de PIS-PASEP, os fundos constituídos com os recursos do Programa de 

Integração Social (PIS) e do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público 

(PASEP), instituídos pelas Leis Complementares nºs 7 e 8, de 7 de setembro e de 3 de 

dezembro de 1970, respectivamente".

O Decreto 4.751, de 17/06/2003 – invocado nas razões do Recurso Especial 

–, foi revogado pelo Decreto 9.978, de 20/08/2019, e dispunha sobre o Fundo 

PIS-PASEP, criado pela Lei Complementar 26, de 11/09/75, como se vê do disposto em 

seus arts. 4º, 7º e 10:

"Art. 4º No final de cada exercício financeiro, as contas individuais dos 

participantes do PIS-PASEP serão creditadas das quantias 

correspondentes:

I - à aplicação da atualização monetária sobre os respectivos saldos 

credores verificados ao término do exercício financeiro anterior;

II - à incidência de juros sobre os respectivos saldos credores 

atualizados, verificados ao término do exercício financeiro anterior; e

III - ao resultado líquido adicional das operações financeiras 

realizadas, verificado ao término do exercício financeiro anterior".
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"Art. 7º O PIS-PASEP será gerido por um Conselho Diretor, órgão 

colegiado constituído de sete membros efetivos e suplentes em igual 

número, com mandatos de dois anos, designados pelo Ministro de 

Estado da Fazenda, e terá a seguinte composição:

I - um representante titular e suplente do Ministério da Fazenda; 

II - um representante titular e suplente do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão; 

III - um representante titular e suplente do Ministério do Desenvolvimento, 

Indústria e Comércio Exterior;

IV - um representante titular e suplente do Ministério do Trabalho e 

Emprego;

V - um representante titular e suplente da Secretaria do Tesouro Nacional 

do Ministério da Fazenda;

VI - um representante titular e suplente dos participantes do PIS; e

VII - um representante titular e suplente dos participantes do PASEP.

§ 1o Os representantes referidos nos incisos I a V serão indicados pelos 

titulares dos órgãos representados.

§ 2o Os representantes dos participantes do PIS serão escolhidos pelo 

Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, mediante indicações das 

centrais sindicais, representando os trabalhadores da iniciativa privada.

§ 3o Os representantes dos servidores participantes do PASEP serão 

escolhidos pelo Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, mediante 

indicações das centrais sindicais, representando os servidores públicos.

§ 4o O Conselho Diretor será coordenado pelo representante da Secretaria 

do Tesouro Nacional.

§ 5o O Coordenador do Conselho Diretor terá, além do voto normal, o voto 

de qualidade no caso de empate.

§ 6o O Conselho Diretor fica investido da representação ativa e passiva do 

PIS-PASEP, que será representado e defendido em juízo por Procurador 

da Fazenda Nacional".

"Art. 10. Cabem ao Banco do Brasil S.A., em relação ao PASEP, as 

seguintes atribuições:

I - manter, em nome dos servidores e empregados, as contas 

individuais a que se refere o art. 5o da Lei Complementar no 8, de 3 de 

dezembro de 1970; 

II - creditar nas contas individuais, quando autorizado pelo Conselho 

Diretor, as parcelas e benefícios de que trata o art. 4o deste Decreto;

III - processar as solicitações de saque e de retirada e efetuar os 

correspondentes pagamentos, nas épocas próprias, quando 

autorizado pelo Conselheiro Diretor, na forma e para os fins previstos 

na Lei Complementar no 26, de 1975, e neste Decreto;

IV - fornecer, nas épocas próprias e sempre que for solicitado, ao 
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gestor do PIS-PASEP, informações, dados e documentação, em 

relação a repasses de recursos, cadastro de servidores e empregados 

vinculados ao referido Programa, contas individuais de participantes 

e solicitações de saque e de retirada e seus correspondentes 

pagamentos; e

V - cumprir e fazer cumprir as normas operacionais baixadas pelo 

gestor do PIS-PASEP.

Parágrafo único. O Banco do Brasil S.A. exercerá as atribuições 

previstas neste artigo de acordo com as normas, diretrizes e critérios 

estabelecidos pelo Conselho Diretor do PIS-PASEP, e com 

observância da Lei Complementar no 26, de 1975, e das disposições 

deste Decreto".

O art. 7º do Decreto do 4.751/2003, como se vê, previa que a gestão do 

PASEP compete ao Conselho Diretor do Fundo, cujos representantes são 

designados pelo Ministro de Estado da Fazenda.

De igual modo, o art. 10 do mesmo diploma normativo estabelecia que 

ao Banco do Brasil, como administrador do Programa, além de manter as contas 

individualizadas dos participantes do PASEP, compete creditar, nas referidas 

contas, a atualização monetária, os juros e o resultado das operações financeiras 

realizadas, processar as solicitações de saque e de retirada e efetuar os 

correspondentes pagamentos, conforme autorizado pelo Conselho Diretor do 

Fundo PIS-PASEP.

Por sua vez, o Decreto 9.978, de 20/08/2019 – que revogou o Decreto 

4.751/2003 –, não alterou, de forma significativa, as disposições do Regulamento 

anterior, como se vê do disposto em seus arts. 3º, 4º, 5º e 12:

"Art. 3º Fica instituído o Conselho Diretor do Fundo PIS-PASEP, 

órgão colegiado responsável por gerir o Fundo". 

"Art. 4º Compete ao Conselho Diretor do Fundo PIS-PASEP: 

I - aprovar o plano de contas do Fundo; 

II - ao término de cada exercício financeiro: 

a) constituir as provisões e as reservas indispensáveis e distribuir 

excedentes de reserva aos cotistas, se houver; 

b) calcular a atualização monetária do saldo credor das contas 

individuais dos participantes; 

c) calcular a incidência de juros sobre o saldo credor atualizado das 

contas individuais dos participantes; e 

d) levantar o montante das despesas de administração, apurar e atribuir aos 

participantes o resultado líquido adicional das operações realizadas; 

III - autorizar, nos períodos estabelecidos, os créditos de que trata o 
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inciso II do caput nas contas individuais dos participantes; 

IV - aprovar anualmente: 

a) o orçamento do Fundo PIS-PASEP e sua reformulação; e 

b) o balanço do Fundo PIS-PASEP, com os demonstrativos e o relatório; 

V - promover o levantamento de balancetes mensais; 

VI - requisitar ao Banco do Brasil S.A., à Caixa Econômica Federal e 

ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social as 

informações sobre as aplicações realizadas, os recursos repassados 

e outras que julgar necessárias ao exercício da sua gestão; 

VII - fornecer informações, dados e documentação e emitir parecer 

relacionados com o Fundo PIS-PASEP, o PIS e o PASEP, por solicitação 

do Conselho Monetário Nacional e do Ministro de Estado da Economia; 

VIII - autorizar e fixar, nos períodos estabelecidos, o processamento das 

solicitações de saque e de retirada e seus pagamentos; 

IX - editar normas operacionais necessárias à estruturação, à organização e 

ao funcionamento do Fundo PIS-PASEP e compatíveis com a execução do 

PIS e do PASEP; 

X - aprovar os balancetes mensais, balanços anuais e demais 

demonstrações contábeis e financeiras do Fundo PIS-PASEP; 

XI - consolidar o relatório de gestão anual, com base nos relatórios da Caixa 

Econômica Federal, do Banco do Brasil S.A. e do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social, e emitir parecer sobre a prestação de 

contas anual do Fundo PIS-PASEP; 

XII - definir as tarifas de remuneração da Caixa Econômica Federal e 

do Banco do Brasil S.A., na qualidade de administradores do PIS e do 

PASEP, respectivamente; e

XIII - resolver os casos omissos, inclusive quanto aos pedidos de saques de 

cotas do Fundo PIS-PASEP". 

"Art. 5º O Conselho Diretor do Fundo PIS-PASEP é composto pelos 

seguintes representantes:

I - cinco do Ministério da Economia, um dos quais representante da 

Secretaria do Tesouro Nacional da Secretaria Especial de Fazenda, 

que o coordenará;

II - um dos participantes do PIS; e

III - um dos participantes do PASEP. 

§ 1º Cada membro do Conselho Diretor do Fundo PIS-PASEP terá um 

suplente, que o substituirá em suas ausências e impedimentos. 

§ 2º Os representantes de que trata o inciso I do caput serão 

indicados pelo Secretário-Executivo do Ministério da Economia, sendo 

que um titular e seu respectivo suplente serão representantes da Secretaria 

do Tesouro Nacional da Secretaria Especial de Fazenda, e designados pelo 

Ministro de Estado da Economia. 

§ 3º Os representantes de que tratam os incisos II e III do caput serão 
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indicados pelo Secretário Especial de Previdência e Trabalho do 

Ministério da Economia e designados pelo Ministro de Estado da 

Economia. 

§ 4º As indicações de que tratam os § 2º e § 3º serão realizadas no prazo de 

trinta dias, contado da data de publicação deste Decreto". 

"Art. 12. Cabe ao Banco do Brasil S.A., em relação ao PASEP, as 

seguintes atribuições: 

I - manter, em nome dos servidores e empregados, as contas 

individuais a que se refere o art. 5º da Lei Complementar nº 8, de 3 de 

dezembro de 1970;

II - creditar nas contas individuais, quando autorizado pelo Conselho 

Diretor do Fundo PIS-PASEP, as parcelas e os benefícios de que trata 

o inciso II do caput do art. 4º;

III - processar as solicitações de saque e de retirada e efetuar os 

correspondentes pagamentos, nos períodos estabelecidos, quando 

autorizados pelo Conselho Diretor do Fundo PIS-PASEP, nos termos 

do disposto na Lei Complementar nº 26, de 1975 , e neste Decreto;

IV - fornecer, nos períodos estabelecidos e sempre que solicitado, ao 

gestor do Fundo PIS-PASEP, as informações, os dados e a 

documentação relativos aos repasses de recursos, ao cadastro de 

servidores e empregados vinculados ao PASEP, às contas individuais 

de participantes e às solicitações de saque e de retirada e seus 

correspondentes pagamentos; e 

V - cumprir e fazer cumprir as normas operacionais editadas pelo 

Conselho Diretor do Fundo PIS-PASEP. 

Parágrafo único. O Banco do Brasil S.A. exercerá as atribuições previstas 

no caput de acordo com as normas, as diretrizes e os critérios estabelecidos 

pelo Conselho Diretor do Fundo PIS-PASEP e nos termos do disposto na 

Lei Complementar nº 26, de 1975 , e neste Decreto".

Nesse contexto, o Banco do Brasil não é gestor do PASEP, mas instituição 

bancária depositária e administradora do Programa, na forma do art. 5º da Lei 

Complementar 8, de 03/12/70, e do art. 4º, XII, do Decreto 9.978/2019. Conforme art. 7º do 

Decreto 4.751/2003 e art. 3º do vigente Decreto 9.978/2019, a gestão do Fundo 

PIS-PASEP compete ao seu Conselho Diretor, cuja constituição é prevista no art. 5º do 

referido Decreto 9.978/2019, cabendo-lhe definir a tarifa de remuneração do Banco do 

Brasil pelo serviço prestado, na qualidade de administrador do PASEP (art. 4º, XII, do 

Decreto 9.978/2019).

No caso em apreciação, segundo consta dos autos, a parte autora alega a 

suposta incorreção nos valores existentes na sua conta individualizada do PASEP, 

derivada de saques indevidos e de omissão ou de correções errôneas do saldo 
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depositado.

Assim, exsurge a legitimidade passiva ad causam do Banco do Brasil em 

face da pretensão de correção dos valores da conta do PASEP do autor, por falhas que 

teriam sido por ele praticadas, como instituição bancária depositária, por ser administrador 

do Programa, na forma do art. 5º da Lei Complementar 8, de 03/12/70, e do art. 4º, XII, do 

Decreto 9.978, de 20/08/2019.

O entendimento expendido encontra ressonância na jurisprudência do STJ, 

como se colhe do voto do Ministro HERMAN BENJAMIN, Relator do AgInt no REsp 

1.878.378/DF, in verbis:

"Conforme consignei no decisum, na origem, trata-se de Ação 

Ordinária ajuizada contra o Banco de Brasil S.A., na qual se pleiteia a 

recomposição de saldo na conta PASEP, tendo em vista suposta 

incorreção nos valores existentes, derivada de saques e correções 

errôneas do saldo depositado.

É entendimento do STJ que, em ações nas quais se pleiteia a recomposição 

do saldo existente em conta vinculada ao PASEP, a União deve figurar no 

polo passivo da demanda. No entanto, conforme delineado pelo 

acórdão recorrido, no caso dos autos, a demanda não versa sobre 

índices equivocados de responsabilidade do Conselho Gestor do 

Fundo, mas sobre responsabilidade decorrente da má gestão do 

banco, decorrente de saques indevidos ou de não aplicação dos 

índices de juros e de correção monetária na conta do PASEP. Assim, 

conclui-se que a legitimidade passiva é do Banco do Brasil S.A., o que 

define a competência da Justiça Comum estadual.

Nesse sentido:

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PASEP. SAQUES INDEVIDOS. 

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 

BANCO DO BRASIL. INSTITUIÇÃO GESTORA. SOCIEDADE DE 

ECONOMIA MISTA. SÚMULA 42/STJ. CONFLITO DE 

COMPETÊNCIA CONHECIDO PARA DECLARAR COMPETENTE 

O JUÍZO DE DIREITO DA 12ª. VARA CÍVEL DE RECIFE-PE.

1. A Primeira Seção desta Corte tem entendimento predominante de 

que compete à Justiça Estadual processar e julgar os feitos cíveis 

relativos ao PASEP, cujo gestor é o Banco do Brasil (sociedade de 

economia mista federal).

2. Incide, à espécie, a Súmula 42/STJ : Compete à Justiça Comum 

Estadual processar e julgar as causas cíveis em que é parte 

sociedade de economia mista e os crimes praticados em seu 

detrimento.

3. Conflito de Competência conhecido para declarar competente o 

Juízo de Direito da 12ª. Vara Cível de Recife-PE. (CC 161.590/PE, 

Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, julgado em 
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13.2.2019, DJe 20.2.2019)

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE 

COMPETÊNCIA. AÇÃO ORDINÁRIA AJUIZADA CONTRA O 

BANCO DO BRASIL. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. SÚMULA 42/STJ.

1. A ação ajuizada contra o Banco do Brasil S/A, objetivando o cálculo 

da correção monetária do saldo da conta vinculada ao PASEP e a 

incidência de juros, impõe a aplicação das regras de fixação de 

competência concernentes às sociedades de economia, uma vez que 

o conflito de competência não é instrumento processual servil à 

discussão versando sobre a legitimidade ad causam.

2. Destarte, sendo o Banco do Brasil uma Sociedade de Economia 

Mista, não se inclui na relação prevista no art. 109, I, da Constituição 

da República, de modo a excluir a competência da Justiça Federal, a 

teor do que preceitua a Súmula n.º 42 desta Corte: 'Compete à Justiça 

Comum Estadual processar e julgar as causas cíveis em que é parte 

sociedade de economia mista e os crimes praticados em seu 

detrimento'.

3. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo Estadual.(CC 

43.891/RS, Rel. Ministro José Delgado, Rel. p/ Acórdão Ministro Luiz 

Fux, Primeira Seção, julgado em 13.12.2004, DJ 6.6.2005, p. 173)

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. ALVARÁ JUDICIAL. 

LEVANTAMENTO DE VALORES RELATIVOS AO PASEP. 

TITULAR VIVO. JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA. BANCO DO BRASIL. 

GESTOR DO FUNDO. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. 

SÚMULA N.º 42/STJ.

1. A expedição de alvará judicial, requerido pelo próprio titular da 

conta, para o levantamento de valores relativos ao PASEP é, a 

princípio, procedimento de jurisdição voluntária, devendo ser ajuizado 

perante à Justiça Comum Estadual. Precedentes.

2. Ainda que o procedimento assuma caráter contencioso, 

observa-se que o Banco do Brasil figura como depositário dos 

valores perseguidos, sendo também o administrador do referido 

programa, de modo que deverá figurar, de forma exclusiva, no 

pólo passivo da demanda.

3. Sendo essa instituição financeira uma sociedade de economia 

mista, não se inclui na relação prevista no art. 109, I, da Constituição 

da República, de modo a excluir a competência da Justiça Federal, a 

teor do que preceitua a Súmula n.º 42 desta Corte, segundo a qual 

'compete à justiça comum estadual processar e julgar as causas cíveis 

em que é parte sociedade de economia mista e os crimes praticados 

em seu detrimento'.

4. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de Direito, 
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suscitado.(CC 44.202/BA, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, 

julgado em 25.8.2004, DJ 27.9.2004, p. 181)".

O referido acórdão encontra-se assim ementado:

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PASEP. DESFALQUE. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. BANCO DO 

BRASIL. INSTITUIÇÃO GESTORA. SOCIEDADE DE ECONOMIA 

MISTA. SÚMULA 42/STJ.

1. Na origem, trata-se de Ação Ordinária ajuizada contra o Banco de 

Brasil S.A., na qual se pleiteia a recomposição de saldo na conta 

PASEP, tendo em vista suposta incorreção nos valores existentes, 

derivada de saques e correções errôneas do saldo depositado.

2. É entendimento do STJ que, em ações nas quais se pleiteia a 

recomposição do saldo existente em conta vinculada ao PASEP, a União 

deve figurar no polo passivo da demanda. No entanto, conforme 

delineado pelo acórdão recorrido, no caso dos autos, a demanda não 

versa sobre índices equivocados de responsabilidade do Conselho 

Gestor do Fundo, mas sobre responsabilidade decorrente da má 

gestão do banco, decorrente de saques indevidos ou de não 

aplicação dos índices de juros e de correção monetária na conta do 

PASEP. Assim, conclui-se que a legitimidade passiva é do Banco do 

Brasil S.A., o que define a competência da Justiça Comum estadual. 

Precedentes do STJ.

3. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.878.378/DF, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/02/2021).

Corroborando o entendimento expendido, destacam-se, ainda, os seguintes 

precedentes:

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PASEP. DESFALQUE. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. BANCO DO 

BRASIL. INSTITUIÇÃO GESTORA. SOCIEDADE DE ECONOMIA 

MISTA. SÚMULA 42/STJ. 

1. Na origem, trata-se de Ação Ordinária ajuizada contra o Banco de 

Brasil S.A., na qual se pleiteia a recomposição de saldo na conta 

PASEP, tendo em vista suposta incorreção nos valores existentes, 

derivada de saques e correções errôneas do saldo depositado.

2. É entendimento do STJ que, em ações nas quais se pleiteia a 

recomposição do saldo existente em conta vinculada ao PASEP, a União 

deve figurar no polo passivo da demanda. No entanto, conforme 

delineado pelo acórdão recorrido, a demanda não versa sobre índices 

equivocados de responsabilidade do Conselho Gestor do Fundo, mas 
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sobre responsabilidade decorrente da má gestão do banco, 

decorrente de saques indevidos ou de não aplicação dos índices de 

juros e de correção monetária na conta do PASEP. Assim, tem-se a 

conclusão de que a legitimidade passiva é do Banco do Brasil S.A., o 

que define a competência da Justiça Comum Estadual. Precedentes 

do STJ.

3. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.872.808/DF, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2020).

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MATERIAIS. CÁLCULO DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E 

INCIDÊNCIA DE JUROS SOBRE O SALDO CREDOR DE CONTA 

INDIVIDUAL DO PASEP. EVENTUAL INCORREÇÃO NO VALOR 

CREDITADO NA CONTA INDIVIDUAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. SÚMULA N. 42/STJ.

I - Na origem, trata-se de ação de indenização por danos materiais 

contra o Banco do Brasil alegando, em suma, que sua conta do 

Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP, 

administrada pelo réu, deixou de receber a devida atualização 

monetária, além de ter sido objeto de desfalques em razão de saques 

indevidos.

II - O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios manteve a 

sentença que extinguiu o processo sem resolução do mérito, diante da 

ilegitimidade do réu, sob entendimento de ser mero mantenedor das contas 

do PASEP.

III - O entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é de que, em ações 

nas quais se pleiteia a recomposição do saldo existente em conta vinculada 

ao PASEP, a União deve figurar no polo passivo da demanda. No entanto, 

a presente lide versa sobre responsabilidade decorrente da má gestão 

dos valores depositados, a exemplo da alegação de saques indevidos 

e da ausência de atualização monetária da conta bancária.

IV - Nessas situações, o STJ conclui que a legitimidade passiva é do 

Banco do Brasil e, por consequência, a competência é da justiça 

comum estadual, em atenção à Súmula n. 42/STJ. Nesse sentido são 

as recentes decisões no REsp n. 1.874.404, relatora Ministra Assusete 

Magalhães, DJe 1º/6/2020; no REsp n. 1.869.872, relator Ministro 

Herman Benjamin, DJe 29/5/2020 e no REsp n. 1.852.193, Relator 

Ministro Sérgio Kukina, DJe 5/2/2020.

V - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no REsp 1.882.478/DF, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2020).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. VALORES 
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RELACIONADOS AO PASEP. JUSTIÇA ESTADUAL. COMPETÊNCIA.

1. O Plenário do STJ decidiu que 'aos recursos interpostos com fundamento 

no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 

2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC' (Enunciado Administrativo n. 3).

2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça entende que compete à 

Justiça Comum Estadual processar e julgar as causas cíveis relativas ao 

PASEP, cujo gestor é o Banco do Brasil (sociedade de economia mista 

federal), razão pela qual resta evidenciada sua legitimidade para 

constar no polo passivo da demanda.

3. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no REsp 1.882.379/DF, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/12/2020).

"PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PASEP. 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. DEFICIÊNCIA RECURSAL. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 282 DO STF. 

FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N. 

283 E 284, AMBAS DO STF. LEGITIMIDADE PASSIVA DO BANCO DO 

BRASIL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.

I - Na origem, trata-se ação ajuizada contra a União e o Banco do Brasil 

objetivando cobrar indenização por danos materiais sob a alegação de que 

sua conta do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - 

PASEP, administrada pelo réu, deixou de receber a devida atualização 

monetária, além de ter sido objeto de saques indevidos. Na sentença, 

negou-se provimento aos pedidos. No Tribunal a quo, a sentença foi 

reformada para excluir a União do polo passivo e determinar a remessa dos 

autos à Justiça Estadual. Nesta Corte, não se conheceu do recurso 

especial.

(...)

V - As razões recursais apresentadas pelo recorrente estão dissociadas dos 

fundamentos do acórdão recorrido. Isso porque, ao contrário do que 

argumenta o recorrente, o cerne do debate não é a discussão sobre a 

estipulação de índices, taxas de juros e rendimentos da conta PASEP, 

mas sim a ausência de aplicação dos índices previamente estipulados 

pela União e a ocorrência de saques indevidos, como bem asseverou 

o acórdão recorrido.

VI - A questão debatida não se relaciona ao recolhimento mensal ao 

Banco do Brasil, sob incumbência da União Federal, mas sim sobre 

responsabilidade decorrente da não aplicação de correção monetária 

e juros legais nos valores contidos em de conta de PASEP.

VII - Desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, a União deixou 

de depositar valores nas contas do PASEP do trabalhador, limitando-se sua 

responsabilidade ao recolhimento mensal ao Banco do Brasil S.A., nos 

termos do art. 2º da LC n. 8/1970. Por força do art. 5º da referida lei 
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complementar, a administração do Programa compete ao Banco do 

Brasil S.A., bem como a respectiva manutenção das contas 

individualizadas para cada trabalhador, de modo que a 

responsabilidade por eventuais saques indevidos ou má gestão dos 

valores depositados na conta do PASEP é atribuída à instituição 

gestora em apreço.

VIII - Não há falar em legitimidade da União para figurar no polo passivo da 

demanda, mas apenas da instituição gestora, no caso, o Banco do Brasil 

S.A.

(...)

XI - A presente lide versa sobre responsabilidade decorrente da má 

gestão dos valores depositados, a exemplo da ausência de 

atualização monetária da conta do PASEP e da ocorrência de saques 

indevidos.

XII - O STJ conclui que a legitimidade passiva é do Banco do Brasil e, 

por consequência, a competência é da justiça comum estadual, em 

atenção à Súmula n. 42/STJ. A propósito, vide os seguintes precedentes: 

(AgInt no REsp 1.882.379/DF, relator Ministro Gurgel De Faria, Primeira 

Turma, julgado em 30/11/2020, DJe 3/12/2020 e AgInt no CC 173.836/SE, 

relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 24/11/2020, DJe 

26/11/2020.)

XIII - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no REsp 1.898.214/SE, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/04/2021).

"PROCESSUAL CIVIL. PASEP. DESFALQUE. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. BANCO DO 

BRASIL. INSTITUIÇÃO GESTORA. SOCIEDADE DE ECONOMIA 

MISTA. SÚMULA 42/STJ.

1. Na origem, trata-se de Ação Ordinária ajuizada contra o Banco de 

Brasil S.A., na qual se pleiteia a recomposição de saldo na conta 

Pasep, tendo em vista suposta incorreção nos valores existentes, 

derivada de saques e correções errôneas do saldo depositado.

2. É entendimento do STJ que, em ações nas quais se requer a 

recomposição do saldo existente em conta vinculada ao Pasep, a União 

deve figurar no polo passivo da demanda. No entanto, conforme 

delineado pelo acórdão recorrido, no caso dos autos, a demanda 

nãoversa sobre índices equivocados de responsabilidade do 

Conselho Gestor do Fundo, mas sobre má gestão do banco em 

decorrência de saques indevidos ou de não aplicação dos índices de 

juros e de correção monetária na conta do Pasep. Assim, conclui-se 

que a legitimidade passiva é do Banco do Brasil S.A., o que define a 

competência da Justiça Comum estadual. Precedentes do STJ.

 3. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.927.063/TO, Rel. 
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Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/07/2021).

Assim, estando o acórdão recorrido em sentido contrário à jurisprudência 

sedimentada nesta Corte, merece ser mantida a decisão ora agravada.

Registre-se, por fim, que o REsp 1.480.250/RS, de relatoria do Ministro 

HERMAN BENJAMIN – invocado nas razões do Agravo interno e cuja pretensão é de 

liberação do saldo das contas do PIS/PASEP a seus titulares, na hipótese de invalidez do 

seu titular ou quando o titular ou seus dependentes forem acometidos pelas doenças ou 

afecções listadas na Portaria MPAS/MS 2998/2001 –, não se aplica ao caso dos autos.

Com efeito, o paradigma cuida de caso distinto do ora examinado, no qual, 

como já destacado, se discute suposta incorreção nos valores existentes na sua conta 

individualizada do PASEP, derivada de saques indevidos e de omissão ou de correções 

errôneas do saldo depositado, de forma a evidenciar a legitimidade passiva ad causam 

do Banco do Brasil, consoante a jurisprudência do STJ sobre o tema.

Por fim, não deve ser acolhido o requerimento da parte agravada, para que 

seja imposta a multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, eis que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária imposição da sanção, 

quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 

decisão unânime do colegiado. 

Com efeito, "a improcedência ou inadmissibilidade reveladora da multa 

recursal prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 deve ser a de natureza manifesta, 

qualificada, e não a que decorre simplesmente do não conhecimento ou não provimento 

do recurso, ainda que unânime" (STJ, EDcl no AgInt no AREsp 949.074/MG, Rel. Ministro 

OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2016).

Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 

APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 

ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 

APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 

CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 

7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 

REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 

PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 

agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 

decisão agravada.

2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 

aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 

controvérsia.
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3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não 

é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 

provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 

agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada 

caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo 

interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua 

improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição 

do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o 

que, contudo, não ocorreu na hipótese examinada.

4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido" 

(STJ, AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 29/08/2016).

Assim, não se divisam, nas razões do Agravo interno, argumentos capazes 

de desconstituir a decisão agravada, que deve ser mantida, por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É o voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
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